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1 APRESENTAÇÃO

Como parte da sua missão de exercer com efetividade o controle externo 
da gestão pública, em benefício da sociedade, o Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia (TCE/BA) realiza auditorias operacionais em programas 
e ações executadas pelo governo estadual, com o propósito de avaliar 
a economicidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade das políticas 
públicas, e a qualidade do gasto público e dos serviços prestados pelo 
poder público à sociedade.

A edição de Sumários Executivos constitui uma das etapas desse trabalho 
e objetiva divulgar os resultados das auditorias operacionais visando 
disseminar, tanto na esfera governamental quanto na sociedade civil, 
conteúdos que sirvam de insumo para o aprimoramento das ações públicas, 
além de estimular o controle social.

Este sumário, cujo foco é a Compensação Tarifária do Sistema Metroviário 
de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL), integra a série de Sumários 
Executivos elaborados por este TCE/BA.

A transparência na atuação governamental é fundamental para que os 
cidadãos possam, além de fiscalizar a aplicação dos recursos, participar da 
gestão pública, por meio do controle social, estreitando o seu relacionamento 
com o Estado. Desse modo, a auditoria operacional contribui diretamente 
para fornecer ao cidadão informações úteis e, ao mesmo tempo, serve de 
base para aprendizado e melhorias.

Esta edição apresenta, de forma resumida, as informações sobre a 
auditoria realizada pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) 
no exercício de 2019.

Seu resultado está contido no processo nº TCE/011475/2019, apreciado 
na Sessão Plenária de 07/12/2021, sob a relatoria do Conselheiro João 
Evilásio Vasconcelos Bonfim, cujo relatório de auditoria poderá ser 
acessado por meio do sítio www.tce.ba.gov.br.

Marcus Vinícius de Barros Presidio
Conselheiro-presidente
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2 O QUE O TCE/BA AVALIOU

Em 15/10/2013 o Estado da Bahia (Concedente), por meio da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), firmou com a CCR Metrô Bahia 
(Concessionária) o Contrato de Concessão Patrocinada nº 01/2013, 
relativo à Parceria Público-Privada para Implantação e Operação do 
Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL).

O modelo tarifário adotado no contrato de concessão considerou a 
separação explícita entre a tarifa de remuneração, a ser repassada para a 
Concessionária pela prestação do serviço, e a Tarifa Pública do Metrô, a 
ser arrecadada dos usuários.

O valor a ser pago à Concessionária a título de tarifa de remuneração 
por passageiro, independentemente de ser passageiro exclusivo ou de 
integração, foi estabelecido em R$2,10 na data da contratação.

Desta forma, a receita tarifária a ser auferida pela Concessionária será 
sempre resultante da multiplicação do valor da tarifa de remuneração 
vigente à época pelo total de passageiros transportados, quer eles usufruam 
ou não de benefícios ou isenções tarifárias.

O contrato também definiu os aspectos relativos à arrecadação, controle, 
aferição e gerenciamento das vendas de créditos monetários e sua 
segregação entre a Tarifa Pública do Metrô e a Tarifa Pública de Integração.

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica tem por objetivo permitir o controle 
da contagem física dos passageiros transportados e a distribuição dos 
valores arrecadados em favor dos agentes de liquidação pertinentes, de 
acordo com a natureza das receitas tarifárias.

O sistema permite, ainda, segregar os recursos provenientes da Tarifa 
Pública do Metrô daqueles provenientes da Tarifa Pública de Integração. 
Conforme previsto contratualmente, os registros do Sistema de Bilhetagem 
Eletrônica gerados pela Concessionária a partir da comercialização, 
bilhetagem, custódia, liquidação, distribuição e Câmara de Compensação 
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e Liquidação de Ativos Financeiros (clearing) são objeto de verificação 
por parte do verificador independente e somente produzem efeitos em 
relação à Concedente após a sua respectiva validação.
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3 O QUE O TCE/BA ENCONTROU

3.1 Risco de déficit da conta vinculada da Concessionária

A apuração da diferença entre a receita tarifária auferida e as Tarifas 
Pública do Metrô e Pública de Integração recebidas pela Concessionária 
é realizada trimestralmente por intermédio de relatório da câmara de 
compensação (clearing), através da conta vinculada junto ao agente de 
liquidação no período.

Desde que passou a ser apurado, exceto no primeiro trimestre de 2016, 
o clearing vem apresentando déficit tarifário, o qual é absorvido pela 
Concessionária e pelo Concedente.

 
3.2 Apuração do déficit tarifário

A apuração do déficit tarifário é resultante dos processos de arrecadação, 
utilização dos créditos, pagamento aos operadores e resultado do clearing, 
que pode representar déficit ou superávit.

A Tabela 1 a seguir demonstra, para os anos de 2016 a 2018, a evolução 
da receita tarifária e da apuração do déficit tarifário, bem como a sua 
repartição entre o Concedente e a Concessionária:

TABELA 1 – Apuração anual do déficit tarifário do SMSL

Descrição 2016 2017 2018

Receita tarifária (nº de passageiros X tarifa de 
remuneração)

30.493.830 102.047.789 243.664.709

Déficit apurado (diferença entre receita tarifária 
e valor efetivamente pago à Concessionária)

4.898.424 24.429.896 87.372.527

Percentual do déficit apurado em relação à 
receita tarifária

16,06% 23,94% 35,86%

Risco da Concessionária (15% da receita tarifária) 4.574.075 15.307.168 36.549.706

Valor assumido pelo Poder Concedente 324.350 9.122.728 50.822.821

Fontes: Relatórios do clearing em 2016, 2017 e 2018.

Em R$



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA12

Nos anos de 2016 a 2018, a Concessionária auferiu uma receita tarifária 
total de R$376.206.328,00 e absorveu um risco de déficit tarifário no 
montante de R$56.430.949,00, equivalente a 15% do valor da receita 
tarifária.

Em função da repartição do risco prevista contratualmente, o Concedente 
assumiu o montante de R$60.269.898,00 deste déficit.

Nos anos de 2016 a 2018, o percentual do déficit tarifário aumentou em 
relação à receita tarifária, passando de 16,06% para 35,86%, não obstante 
o crescimento dessa receita.

Como a receita tarifária auferida pela Concessionária é sempre resultante da 
multiplicação entre o valor da tarifa de remuneração e o total de passageiros 
transportados, à proporção em que mais passageiros foram transportados 
naquele período, maior foi o déficit tarifário apurado e, consequentemente, 
o valor do risco do déficit que foi assumido pelo Concedente.

O déficit tarifário na operação do SMSL está diretamente relacionado com 
o modelo tarifário que foi adotado no contrato de concessão, em função 
da separação explícita entre a tarifa de remuneração e a tarifa pública, 
bem como a precária integração física e tarifária do SMSL com as linhas 
de ônibus de Salvador e cidades metropolitanas.

 
3.3	 Integração física e tarifária entre o SMSL e o Serviço de Transporte  
	 Público Coletivo de Passageiros por Ônibus no Município de  
	 Salvador (STCO)

A precária integração física e tarifária entre o Metrô e o STCO ficou 
evidente a partir da necessária compensação tarifária do SMSL, com a 
identificação dos valores que seriam ressarcidos pelo Poder Concedente.

As tratativas para a integração física e tarifária entre o SMSL e o STCO 
se iniciaram a partir do convênio de cooperação firmado em 2012 entre 
o Estado da Bahia e os Municípios de Salvador e Lauro de Freitas, cujo 
objeto foi o planejamento conjunto dos serviços de operação de transporte 
público intermunicipal de caráter urbano, envolvendo a integração do 
serviço público de transporte coletivo urbano de passageiros, entre outras 
obrigações.
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Ficou estabelecido que os convenentes cooperassem para o planejamento 
da gestão e da implantação e operação do Sistema Integrado de Transporte 
Público Intermunicipal de Caráter Urbano.

Entretanto, embora a integração física e tarifária entre o SMSL e o STCO 
tenha se iniciado em 10/08/2017, o Estado da Bahia e o Município de 
Salvador não promoveram as bases de entendimento que refletissem 
os compromissos assumidos por cada uma das partes no Contrato de 
Programa e no Convênio de Cooperação.

As divergências entre as partes para a efetivação da integração plena 
do sistema metroviário com o sistema de transporte coletivo por ônibus 
culminaram com a instauração de Inquérito Civil pelo Ministério Público 
do Estado da Bahia (MP/BA), e a consequente celebração, em 2017, do 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre o Estado da Bahia e o 
Município de Salvador.

De acordo com o TAC nº 16/2017, os compromissários se obrigaram a 
contratar a elaboração de estudo dos custos da tarifa de integração dos 
sistemas Metroviário e de transporte coletivo por ônibus, considerando 
os seguintes cenários:

•	 sem influência da integração com o Metrô;
•	 com influência da integração com o Metrô e sem reestruturação das 

linhas do STCO (cenário atual);
•	 com influência da integração plena com o Metrô e com a Rede 

Integrada de Transporte, bem como com a reestruturação das linhas 
do STCO proposta pelo Município de Salvador; e

•	 com influência da integração plena com o Metrô e com a Rede 
Integrada de Transporte, além da simulação proposta pelo Estado 
da Bahia.

 
Em 2018, o Município de Salvador fez ao MP/BA uma síntese das 
conclusões acerca dos estudos concernentes à análise da tarifa de 
remuneração da integração praticada entre o SMSL e o STCO, com base 
nos cenários propostos.
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Em 2019, o Estado da Bahia, através da Procuradoria Geral do Estado 
(PGE/BA), Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) e Secretaria 
de Infraestrutura (SEINFRA), encaminhou ao Ministério Público o 
Ofício Conjunto, no qual considerou a necessidade da criação de linhas 
alimentadoras do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas, 
bem como daquelas onde houvesse demanda, conforme designado em ata 
de audiência com os compromissários do supramencionado TAC. 

As tratativas entre o Estado da Bahia e o Município de Salvador, no que 
se refere à integração entre o SMSL e as linhas de ônibus do STCO, no 
âmbito do Processo nº IDEA 3.9.113603-2017 e da celebração do TAC 
nº 16/2017, ainda não atingiram o consenso esperado pelas partes.

Para o Estado da Bahia, restariam as seguintes ações a serem efetivadas: 
pelo município de Salvador, o ajuste de cerca de 120 linhas do STCO, 
para evitar a concorrência entre os sistemas; e, pelo Estado da Bahia, o 
seccionamento de 18 linhas metropolitanas que adentram o Município de 
Salvador nos Terminais Mussurunga e Aeroporto.

 
3.4 Mitigação do déficit tarifário do SMSL

Embora o Concedente esteja envidando esforços no sentido de promover 
a completa integração física e tarifária com os sistemas de ônibus de 
Salvador e metropolitanos, no âmbito das disposições operacionais do 
Contrato de Programa e do Convênio de Cooperação, verifica-se que, 
no ano de 2019, o aumento do déficit tarifário vem sendo proporcional 
ao aumento da receita tarifária, demonstrando que a integração física e 
tarifária, por si só, não será capaz de mitigar esse déficit tarifário.

A Tabela 2 exemplifica o déficit por passageiro decorrente da integração 
com o STCO e com os operadores metropolitanos, com base nas tarifas 
públicas vigentes a partir do mês de abril de 2019:
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TABELA 2 – Tarifas públicas e de integração

Anel - Linhas Tarifa 
Pública

Remuneração Superávit 
(déficit) por 
passageiro

Operador 
STCO

Operador 
Metropolitano SMSL

SMSL EXCLUSIVO 3,70 - - 3,01 0,69

Anel 1 – Linhas de Simões 
Filho e Lauro de Freitas (com 
uma integração)

4,00 1,57 - 3,01 (0,58)

Anel 1 – Linhas de Simões 
Filho e Lauro de Freitas (com 
duas integrações)

4,00 1,57 1,57 3,01 (2,15)

Anel 2 – Linhas de Camaçari 
e Candeias (com duas 
integrações)

5,70 1,57 3,27 3,01 (2,15)

Anel 3 – Linhas de Dias 
D´Ávila, Mata de São João, 
São Sebastião do Passé e 
Madre de Deus (com duas 
integrações)

7,90 1,57 5,47 3,01 (2,15)

Fonte: Tarifas do clearing a partir de abril de 2019.

A Conta Vinculada da Concessionária só apresenta superávit no caso do 
passageiro exclusivo do Metrô, que paga a Tarifa Pública de R$3,70 em 
comparação com a tarifa de remuneração de R$3,01.

Nos demais casos, se o passageiro fizer qualquer integração com o 
sistema de ônibus de Salvador ou municípios metropolitanos, o Agente de 
Liquidação efetuará primeiramente o repasse para os sistemas de ônibus 
e, posteriormente, para a Concessionária, gerando um déficit tarifário.

Como os relatórios do clearing demonstram que cerca de 80% dos 
usuários que utilizam o SMSL são oriundos da integração, fica evidente 
que quanto maior for o número de passageiros, maior será o déficit na 
Conta Vinculada da Concessionária junto ao Agente de Liquidação e, 
consequentemente, maiores os valores do déficit a serem assumidos pela 
Concessionária e pelo Concedente.
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A Tabela 3 demonstra como o crescimento do número de passageiros 
integrados com os sistemas de transporte coletivo do município de 
Salvador com os operadores metropolitanos resultou em aumento do 
déficit tarifário nos três primeiros trimestres de 2019:

TABELA 3 – Apuração trimestral do déficit do SMSL (ano 2019)

Descrição 1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre

Receita tarifária 68.614.821 72.201.410 88.259.090

Déficit apurado 18.478.889 24.301.640 36.770.475

% do déficit apurado em relação à receita 
tarifária

26,93% 33,66% 41,66%

Risco da Concessionária (15% da receita tarifária) 10.292.223 10.830.212 13.238.864

Valor assumido pelo Poder Concedente 8.186.666 13.471.428 23.531.612

Fontes: Relatórios trimestrais do clearing do exercício de 2019.

Em R$

O valor total do déficit tarifário nos três primeiros trimestres do ano de 
2019 atingiu R$79.551.004,00, sendo que o Concedente assumiu o valor 
de R$45.189.706,00 e a Concessionária o valor de R$34.361.299, em 
função da repartição contratual do risco do déficit.

Desde o ano de 2016 até o terceiro trimestre do ano de 2019, o Poder 
Concedente já assumiu um déficit tarifário com a operação do SMSL no 
valor total de R$105.459.604,00.

Importante ressaltar que, no terceiro trimestre do ano de 2019, o déficit 
tarifário em relação à receita tarifária atingiu o percentual de 41,66%, 
maior valor desde o início de operação do SMSL, resultado do aumento 
da integração entre o SMSL, o STCO e os operadores metropolitanos.

Embora esteja demonstrado que a integração física e tarifária do Metrô 
com os sistemas de ônibus de Salvador e metropolitanos não seja capaz 
de mitigar o déficit tarifário, o SMSL deve buscar alternativas para 
permitir que essa integração seja a mais completa possível, tendo em 
vista os aspectos contratuais relativos ao risco da demanda, cujos efeitos 
financeiros podem ser ainda mais danosos para o Concedente.
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3.5 Risco da Demanda

O contrato de concessão estabeleceu as bases para apuração anual e 
compartilhamento do risco de demanda após um ano do início de operação 
plena do SMSL, que ocorreu em 1º/03/2019.

A Tabela 4 demonstra o comparativo entre a demanda real de passageiros, 
a partir do início da operação plena do SMSL e até o mês de agosto de 
2019, e a demanda projetada pelo Concedente para o mesmo período:

TABELA 4 – Demanda Real X Demanda Projetada do SMSL (ano 2019)

Período da Demanda Real Diária Demanda Real Demanda 
Projetada

Real X 
Projetada

Março-2019 326.167 549.027 59,4%

Abril-2019 337.362 549.027 61,4%

Maio-2019 352.669 549.027 64,2%

Junho-2019 296.534 549.027 54,0%

Julho-2019 336.011 549.027 61,2%

Agosto-2019 371.764 549.027 67,7%

Fontes: Anexo 8 do contrato de concessão e relatórios do clearing.

A relação entre a Demanda Real e a Demanda Projetada apresenta 
percentual de realização que tende a estar sujeito ao compartilhamento 
do seu risco do contrato de concessão (inferior a 75%).

Embora o período relativo à apuração do compartilhamento do risco da 
demanda já esteja em andamento, a efetiva apuração só ocorrerá a partir 
de 28/02/2020.
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4	 O QUE PODE SER FEITO PARA 
	 O APRIMORAMENTO DA GESTÃO

Para a Auditoria, o SMSL deve buscar alternativas para a mitigação 
do déficit tarifário, além dos ganhos de eventual redução das tarifas 
da completa integração em função de redução dos custos dos ônibus 
urbanos. Dentre essas alternativas, o SMSL deve avaliar o aumento de 
receitas extraordinárias, conforme definido no contrato de concessão, 
além da promoção de ações que visem aumentar o número de passageiros 
exclusivos do Metrô ou que façam uma única integração com os sistemas 
de ônibus.

O Concedente deve avaliar ainda a pertinência de manter a Tarifa Pública 
do SMSL em R$3,70, ou seja, R$0,30 abaixo da Tarifa Pública do STCO 
para ônibus urbano e do Anel 1, que é de R$4,00.

Além disso, deve demandar do STCO o repasse dos valores dos créditos 
com base na arrecadação, conforme definido no Contrato Programa, e 
não com base na utilização desses créditos, de forma que o eventual 
floating1 fique na Conta Vinculada da Concessionária junto ao Agente 
de Liquidação. 

A apuração anual do Risco de Demanda deverá ser objeto de auditoria a 
partir do exercício de 2020, de forma a identificarem-se os valores que 
serão compartilhados pelo Concedente e em função dos riscos relativos à 
possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro da Concessão.

1	 Ganho financeiro gerado a partir da aplicação de um capital durante o período de tempo em que este 
recurso levou para ser efetivamente transferido de uma entidade para outra.
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5 RESOLUÇÃO DO TCE/BA

Na Sessão Plenária de 07/12/2021, foi relatado pelo Conselheiro João 
Evilásio Vasconcelos Bonfim, e apreciado pelo Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, o Processo nº TCE/011475/2019, no qual, 
por meio da Resolução nº 084/2021, foi decidido:

a) à unanimidade, pela juntada dos autos às contas anuais 
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia (SEDUR) e da Companhia de Transportes do Estado 
da Bahia referentes ao exercício de 2019; 

b) à unanimidade, pela expedição de recomendação aos 
Dirigentes Máximos da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia (SEDUR) e da Companhia de 
Transportes do Estado da Bahia (CTB) para que avaliem, 
junto à CCR Metrô Bahia (Concessionária), alternativas 
para mitigação do déficit tarifário existente no SMSL, 
conforme indicado no item 5.5 do Relatório de Auditoria, 
dentre elas: 1 - aumentar as Receitas Extraordinárias 
(Cláusula 23.9 do Contrato de Concessão); 2 - promover 
ações que visem incrementar o número de passageiros 
exclusivos do Metrô ou que façam uma única integração 
com os sistemas de ônibus; 3 – reduzir eventuais distorções/
diferenças entre a Tarifa Pública praticada no sistema de 
metrô (SMSL) e no sistema de ônibus (STCO); e 4 – 
realizar auditoria independente na concessão para buscar o 
incremento de receitas (tarifárias ou financeiras acessórias) 
e a redução de custos; 

c) por maioria de votos, pela expedição de determinação à 
SUTEC, para que, por meio da Coordenadoria competente, 
acompanhe a execução do contrato de concessão ora 
analisado, em face de sua relevância financeira e do 
explícito interesse público, restando vencidos o Exmo. Sr. 
Conselheiro Antonio Honorato e o Exmo. Sr. Conselheiro 
Corregedor Inaldo Araújo, que expediram recomendação 
em vez de determinação. 
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